
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

XXIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Edson, idoso aposentado por invalidez pelo regime geral de previdência social, recebe um salário mínimo por mês. 
Durante mais de três décadas, esteve exposto a agentes nocivos à saúde, foi acometido por doença que exige o uso 
contínuo de medicamento controlado, cuja ministração fora da forma exigida pode colocar em risco a sua vida. 
Em razão de sua situação pessoal, todo dia 5 comparece ao posto de saúde existente na localidade em que reside, 
retirando a quantidade necessária do medicamento para os próximos trinta dias. No último dia 5, foi informado, pelo 
Diretor do referido posto, que a central de distribuição não entregara o medicamento, já que o Município, em razão 
da crise financeira, não pagava os fornecedores havia cerca de seis meses.  
Inconformado com a informação recebida, Edson formulou, logo no dia seguinte, requerimento  endereçado ao 
Secretário Municipal de Saúde, autoridade responsável pela administração das dotações orçamentárias destinadas à 
área de saúde e pela aquisição dos medicamentos encaminhados à central de distribuição, órgão por ele dirigido. Na 
ocasião, esclareceu que a ausência do medicamento poderia colocar em risco  sua própria vida.  
Em resposta escrita, o Secretário reconheceu que Edson tinha necessidade do medicamento, o que fora 
documentado pelos médicos do posto de saúde, e informou que estavam sendo adotadas as providências 
necessárias à solução da questão, mas que tal somente ocorreria dali a 160 (cento e sessenta) dias, quando o 
governador do Estado prometera repassar receitas a serem aplicadas à saúde municipal. Nesse meio-tempo, sugeriu 
que Edson procurasse o serviço de emergência sempre que o seu estado de saúde apresentasse alguma piora. 
Edson, de posse de toda a prova documental que por si só basta para demonstrar os fatos narrados, em especial a 
resposta do Secretário Municipal de Saúde, procura você, uma semana depois, para contratar seus serviços como 
advogado(a), solicitando o ajuizamento da medida judicial que ofereça resultados mais céleres, sem necessidade de 
longa instrução probatória, para que consiga obter o medicamento de que necessita. 
 

Levando em consideração as informações expostas, ciente da desnecessidade da dilação probatória, elabore a 
medida judicial adequada, com todos os fundamentos jurídicos que conferem sustentação ao direito de Edson.  
(Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Determinado tratado internacional de proteção aos direitos humanos, após ser assinado pelo Presidente da 
República em 2005, foi aprovado, em cada casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por quatro quintos dos votos 
dos respectivos membros, sendo promulgado na ordem interna.  
Após a sua promulgação na ordem jurídica interna, percebeu-se que ele era absolutamente incompatível com regra 
constitucional que disciplinava certo direito dos administrados perante a Administração Pública, já que o ampliava 
consideravelmente. 
 

Com base na situação narrada, responda aos itens a seguir. 
 

A) O referido tratado pode ser considerado norma válida de natureza constitucional? (Valor: 0,75) 
B) Caso seja identificado algum vício de inconstitucionalidade, seria possível submeter esse tratado ao controle 

concentrado de constitucionalidade realizado pelo Supremo Tribunal Federal? (Valor: 0,50) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

João, vereador do Município X, e José, senador pelo Estado Y, ambos pertencentes ao Partido K, proferiram 
inflamado discurso em Brasília contra as atividades desenvolvidas por determinada autarquia federal. Ao final, 
concluíram que os resultados alcançados nos últimos anos por essa pessoa jurídica de direito público eram pífios, o 
que era mais que esperado, já que o seu presidente, o Sr. Antônio, “era sabidamente inapto para o exercício da 

função”.  
Ao tomar conhecimento do discurso, o Sr. Antônio ficou transtornado. Afinal, era servidor público de carreira e era 
conhecido por todos pela lisura e seriedade do seu comportamento. Quanto aos maus resultados da autarquia, 
seriam sabidamente decorrentes da crise econômica que assolava o país, não da incompetência do seu presidente. 
Por fim, o Sr. Antônio procurou o seu advogado e disse que queria adotar as providências necessárias para a 
responsabilização do vereador João e do senador José pelos danos causados à sua honra.  
 

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, aos itens a seguir.    
 

A) O vereador João e o senador José podem ser responsabilizados  civilmente pelas ofensas à honra do Sr. Antônio? 
(Valor: 0,75) 

B) O vereador João e o senador José, nas circunstâncias indicadas, seriam alcançados por alguma imunidade formal 
passível de influir na sua responsabilidade penal? (Valor: 0,50) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Ernesto, de nacionalidade boliviana, imigrou para a República Federativa do Brasil em 2000 e, desde então, com 
aquiescência das autoridades brasileiras, fixou residência no território nacional. Cidadão de reputação ilibada e 
profundo admirador de nossa cultura, conheceu Cláudia, de nacionalidade portuguesa, também de reputação ilibada 
e que vivia no Brasil desde 2010.  
Ernesto e Cláudia, que começaram a viver juntos há cerca de um ano, requereram a nacionalidade brasileira. Para 
supresa de ambos, os requerimentos foram indeferidos. No caso de Ernesto, argumentou-se que suas características 
pessoais, como idade e profissão, não se enquadravam nas diretrizes da política nacional de migração. Quanto a 
Cláudia, argumentou-se a ausência de utilidade na naturalização, já que, por ser portuguesa, seria alcançada pelo 
estatuto da igualdade entre portugueses e brasileiros. 
Inconformados com os indeferimentos, Ernesto e Cláudia procuraram os seus serviços como advogado(a) para que a 
situação de ambos fosse objeto de criteriosa análise jurídica.  
 

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, aos itens a seguir.    
 

A) Ernesto possui o direito subjetivo à obtenção da nacionalidade brasileira? (Valor: 0,60) 
B) As razões invocadas para o indeferimento do requerimento de Cláudia mostram-se constitucionalmente corretas? 

(Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Determinado cidadão (jurisdicionado) apresentou reclamação, perante o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
em face de juiz do trabalho. Ao apreciar o caso, o CNJ, em sessão presidida pelo Conselheiro Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, conhece da reclamação e instaura Processo Administrativo Disciplinar (PAD). 
Considerando que os fundamentos da defesa já tinham sido amplamente apresentados pelo juiz do trabalho 
em suas manifestações públicas, o CNJ, em prol da celeridade processual, afastou a necessidade de nova 
manifestação do referido agente, tendo decidido pela aposentadoria do magistrado com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço. 
 

Considere a seguinte situação hipotética e responda aos itens a seguir. 
 

A) O cidadão poderia ter se dirigido ao Conselho Nacional de Justiça na forma descrita?(Valor: 0,60) 
B) O procedimento do Conselho Nacional de Justiça foi correto? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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